
 

PÚBLICO 

 LEGISLAÇÃO NACIONAL

Lei 7-A/2016, de 30.03 

Orçamento do Estado para 2016. 

Clique aqui 

Decreto-Lei 15/2016, de 09.03 

Estabelece a coordenação estratégica da 

Administração do Porto de Lisboa, S. A., e da 

Administração dos Portos de Setúbal e Sesimbra, S. 

A. 

Clique aqui 

Resolução do Conselho de Ministros 12/2016, de 

16.03 

Determina a criação da Fatura Única Portuária por 

Escala de Navio 

Clique aqui 

Resolução do Conselho de Ministros 13/2016, de 

16.03 

Concretiza a implementação do Mar 2020, através 

do estabelecimento de prazos para proceder à 

publicação dos regulamentos específicos das 

medidas de apoio previstas no Programa 

Operacional Mar 2020 e determina a abertura de 

concursos para os DLBC - desenvolvimento local de 

base comunitária nas Regiões Autónomas. 

Clique aqui 

AMBIENTE 

 LEGISLAÇÃO NACIONAL

Decreto-Lei 13/2016, de 09.03 

Estabelece disposições em matéria de segurança de 

operações de petróleo e gás no offshore de petróleo 

e gás, transpondo a Diretiva n.º 2013/30/UE, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 12.06.2013. 

Clique aqui 

Portaria 61/2016, de 30.03 

Aprova o Regulamento do Regime de Apoio aos 

Investimentos a Bordo no Domínio da Eficiência 

Energética, Segurança e Seletividade. 

Clique aqui 

PÚBLICO E AMBIENTE 

https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/73958532/details/maximized?p_auth=W9fUcrNi&serie=I
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/73807562/details/maximized?p_auth=q1FEqCu8&serie=I
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/73882249/details/maximized?p_auth=1BFzsG8M&serie=I
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/73882250/details/maximized?p_auth=1BFzsG8M&serie=I
https://dre.pt/application/external/eurolex?13L0030
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/73807560/details/maximized?p_auth=q1FEqCu8&serie=I
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/73993601/details/maximized?p_auth=W9fUcrNi&serie=I


 
 

     
 

Portaria 39/2016, de 7.03 

Procede à segunda alteração do Anexo IV da 

Portaria n.º 349-A/2013, de 29.11, que determina as 

competências da entidade gestora do Sistema de 

Certificação Energética dos Edifícios (SCE), 

regulamenta as atividades dos técnicos do SCE, 

estabelece as categorias de edifícios, para efeitos de 

certificação energética, bem como os tipos de pré-

certificados e certificados SCE e responsabilidade 

pela sua emissão, fixa as taxas de registo no SCE e 

estabelece os critérios de verificação de qualidade 

dos processos de certificação do SCE, bem como os 

elementos que deverão constar do relatório e da 

anotação no registo individual do Perito Qualificado 

(PQ). 

Clique aqui  

Decreto Legislativo Regional 6/2016/A, de 29.03 

Aprova o Plano Estratégico de Prevenção e Gestão 

de Resíduos dos Açores (PEPGRA). 

Clique aqui 
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https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/647289/details/normal?l=1
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/73788170/details/maximized?p_auth=8gYp9Kk9&serie=I
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/73986213/details/maximized?p_auth=y3o4c5wI&serie=I

